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  Prefácio




  Desde a virada do século XIX para o XX, a favela é um enigma a ser decifrado. Seus significados se multiplicaram ao longo dos tempos, e tamanha variedade de sentidos coloca em dúvida se falamos sempre da mesma coisa. Originalmente, o termo favela se referia a uma comunidade urbana específica surgida em uma das encostas do morro da Providência, na cidade do Rio de Janeiro. Mais tarde, no vocabulário brasileiro, o termo que servia para caracterizar um fenômeno urbano carioca ganhou um sentido comum abrangente, caracterizando qualquer aglomerado urbano subnormal, para usar um termo técnico dos nossos dias. Hoje, o termo ganhou ainda derivações e serve para denotar a transformação de área urbana caracterizada como processo de favelização, assim como serve para identificar o seu habitante como um tipo social urbano e conhecido como favelado. Nesse sentido, o termo ganha sentidos históricos, demarcados por usos sociais diversos em diferentes épocas.




  O que este livro apresenta de modo original, é que o significado da favela se desloca e pode servir para caracterizar até mesmo os seus antípodas, como no exemplo da Cidade Alta, um dos bairros planejados conhecidos como conjuntos habitacionais que emergiram no contexto da política de remoções de favelas implantada a partir da década de 1960, na cidade do Rio de Janeiro. O que se destaca é que a favela, portanto, pode ser definida como uma representação social. Este o ponto de partida da pesquisa que deu origem a este livro.




  A representação social da favela acompanhou a construção do pensamento científico sobre a cidade no Brasil. Em tempos antigos, higienistas, engenheiros e cronistas olhavam, ora com espanto, ora com desprezo, para um espaço tão peculiar e inusitado da cidade do Rio de Janeiro. Décadas mais tarde, a universidade começou a se debruçar sobre o tema, a partir da assistência social, fortemente influenciada pela Igreja Católica. Posteriormente, foi a vez das Ciências Sociais, como a Sociologia, e posteriormente a Antropologia, entraram no tema, mantendo uma profícua produção que se estende até os dias de hoje.




  A História como disciplina, porém, levou muito tempo para tratar a favela como objeto de pesquisa. Foi apenas na década de 1980 que surgiram os primeiros trabalhos historiográficos que lidaram com o tema e concentraram seu foco nas formas de moradia do proletariado urbano, buscando traçar continuidades entre cortiços e favelas, sem dedicarem atenção às especificidades ou à historicidade de cada um dos termos. A favela foi analisada apenas como forma de moradia da classe trabalhadora e apresentada principalmente como conseqüência da postura do Estado de enfrentamento dos cortiços. Buscou-se compreender as origens da favela, sem analisar as suas peculiaridades. A favela em si não era o objeto de investigação, mas a habitação popular, o Estado, a luta de classes ou a cidade. Nesse quadro, cabe destacar ainda que a favela também foi “historicizada” por pesquisadores de outras disciplinas de conhecimento e num movimento inverso ao lidar com o tema, historiadores acabavam por recorrer a programas de pós-graduação em outras disciplinas, como a Ciência Política, a Sociologia e mesmo a Pedagogia.




  Este livro, no entanto, integra-se num movimento mais recente de uma geração de jovens pesquisadores de história que acompanham o esforço de renovação de fontes de investigação e objetos de estudo que caracteriza a historiografia contemporânea. Esse enfoque renovado se caracteriza também pelo compromisso em identificar e valorizar a diversidade de sujeitos históricos envolvidos no processo social, o que no caso do estudo da história urbana conduz, por exemplo, a buscar a ação e a voz dos habitantes de áreas urbanas caracterizadas como favela. Uma das estratégias enfatizadas nesse contexto de pesquisa é a abordagem a partir da história da memória, o que implica em tomar o tempo presente como o ponto de partida para pensar o passado, o que substitui a preocupação com as origens e inverte a lógica tradicional do tempo histórico baseada na cronologia linear. Sem dúvida, a maior contribuição dessa renovação historiográfica é promover um olhar plural sobre a favela reconhecendo múltiplas dimensões dessa experiência urbana, promovendo uma pesquisa histórica tão rica e complexa quanto o objeto que se quer tratar. Nesse sentido, com este livro Mario Brum traz à luz uma pesquisa rica na exploração de fontes e criativa no tratamento dos dados que expressa sua integração nessa vertente mais recente do campo dos estudos sobre favela. Ao lado das notícias da imprensa da época e dos documentos produzidos pelos órgãos e entidades envolvidos na política de remoções, a história oral e uso de desenhos de alunos de escolas revelam como a erudição pode ampliar os horizontes da história. Não se trata apenas de explicar, mas de se aproximar da gente da história. Assim, se inicialmente a leitura nos conduz a um estudo clássico de história ao tratar o papel e o discurso das instituições, na segunda parte a voz dos moradores na sua diversidade ganha destaque.




  Assim, num primeiro momento, o livro apresenta uma história da relação da cidade com a favela, focando principalmente nas propostas remocionistas que começam a tomar corpo na década de 1940 e atingem seu auge já sob o regime ditatorial instaurado a partir de 1964. Desse modo, o estudo propõe um diálogo com estudos clássicos sobre as favelas, como os de Janice Perlman, Lícia Valladares e Alba Zaluar, que trataram o tema a partir da análise do programa de remoções executado nas décadas de 1960 e 1970. Mais de quarenta anos depois do programa e mais de duas décadas após a publicação destes estudos, Mario Brum propõe novos enfoques e perspectivas sobre esse período pouco estudado da história da cidade do Rio de Janeiro e da história urbana no Brasil. A pesquisa aborda, então, os antecedentes do programa que serviram à construção de estigmas sobre as favelas e seus habitantes e legitimaram as ações de transferência, quase sempre forçada, de milhares de famílias de seus lares. Ao lado disso, caracteriza-se a operação de remoção em si e o subsequente processo de instalação nos conjuntos habitacionais planejados, revelando a ambição da política de remoção de favelas.




  Num segundo momento, o estudo se desenvolve ao enfocar a história da Cidade Alta, o conjunto de unidades habitacionais na região carioca de Cordovil, na Zona Norte, que se definiu inicialmente como um produto concreto da política remocionista que representava uma alternativa à vida nas favelas. Contudo, mesmo como antípoda da favela, a partir do estudo de caso, a pesquisa demonstra como ao longo do tempo o estigma da favela se transferiu para o conjunto habitacional, tornando-os similares e por vezes até mesmo indistintos no plano das representações sociais. Esse processo, porém, não se instaura de forma linear. O conjunto foi concebido como uma resposta do Estado às favelas, mas ao mesmo tempo, a transferência de moradores removidos de favelas, desde o início, fez com que o estigma — um enquadramento de uma série de características que se atribui ao estigmatizado — viajou pela cidade com eles, formando desde o início uma espécie de sombra sobre o local. A leitura do livro permite acompanhar os caminhos da construção desse estigma em espiral e convida, assim, à reflexão e provoca os interessados em decifrar o enigma do que é a favela. Ao final, tem-se a certeza de que favela não é um dado natural e não pode ser definida por características objetivas, mas trata-se de uma construção social e histórica que resulta do processo de construção das relações sociais no meio urbano. Dito de outro modo, o enigma da favela só pode ser respondido interrogando a cidade.




  Paulo Knauss


  Professor do Departamento de História da Universidade


  Federal Fluminense e Diretor-Geral do


  Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro.




  Agradecimentos




  Este livro é resultado de um esforço coletivo que necessitaria de muitas páginas para expressar suficiente gratidão às instituições e, principalmente, às várias pessoas que colaboraram das mais diversas formas para este livro. Mas terei de ser breve nos agradecimentos.




  Minha mãe, Elizabeth, tem sido sempre uma incansável apoiadora e torcedora. Mãe, por todo o carinho e amor que recebi de você, obrigado! Minha irmã Marcella, que comigo carrega lições que aprendemos pela vida, além de todo amor e carinho que recebemos, e de quem muito me orgulho por tudo que é. Aos sobrinhos Marianna e Paulinho, que são extensão deste amor e deste exemplo.




  Aos meus cunhados Paulo, Anderson e Paula e também a seu filho e meu mais novo sobrinho Gabriel. Também agradeço o apoio e carinho dos meus sogros Euclides e Beth. Confesso que fiquei reticente em fazer um agradecimento em especial, mas seria muita injustiça de minha parte: ao Leco, gato que nos adotamos mutuamente e foi uma constante companhia nos longos dias de escrita da tese que originou este livro.




  Um agradecimento especial a minhas avós Aparecida e Lindalva (in memorian) e aos meus tios Lolô, Fátima, Neide, Luzia, Sandra, Armando, Maurício e Mauro, Lafayette (in memorian) e às tias Célia e Nazareth, além de meus muitos primos, pela torcida, entre eles, um agradecimento especial à Tatiana Soares.




  Aos amigos feitos através da vida, que ajudaram simplesmente sendo meus amigos e que, em diferentes momentos, torceram, perguntaram, debateram e apoiaram a escrita desta tese: Fernanda Lima, Fernando Flack, Joana, Digão Morales, Marcela, Danilo Paiva, Renata Corrêa, Marcus Dezemone, Fabíola, Sandra, Kadu, Tayane, Marquinhos Giraldes, Demarie, Aline Portilho, Raimundo Hélio, Luizinho, Manuela Bretas, João Medina, Gustavo Portela, Fernanda Montanholi, Ana Cláudia, Michelle, Gisela, Anna Paula Gomes, Juceli, Ana Paula Kunze, Roberto Lacerda, Veríssimo, Vera Caldas, Ediane, Roberto Mansilla, Débora El-Jaick, Christiano Britto, Caroline Fernandes, Leopoldo Léo, Cristiane, Goody, Apingorá, Geraldo Júnior, Paulo Guilherme, Madureira. Espero ter lembrado de todos, mas se alguém foi esquecido aqui, que perdoe a minha falha.




  Ao professor Paulo Knauss, querido orientador desde o mestrado, que sempre me encorajou quando havia hesitações e ajudou em momentos de dúvida.




  Aos membros da banca de defesa da tese que muito contribuíram e incentivaram para que ela se tornasse esse livro: Luciana Lago, Cecília Azevedo, Lílian Fessler Vaz, Márcia Leite e Marcelo Burgos. Ao professor Marcelo Burgos devo agradecer ainda o aprendizado que obtive ao trabalhar com ele numa pesquisa e redigir um dos textos que apresenta o livro.




  Ao longo dos anos, conheci várias pessoas que compartilhavam a aventura de pesquisar o tema favela. Temos trocado informações, opiniões, materiais, dicas, seja em congressos ou, como convém a um tema nascido no Rio de Janeiro, em animadas mesas de bar. A esses colegas e amigos, obrigado pela generosidade que facilita tanto esta tarefa. São eles: Mauro Amoroso, Palloma Meneses, Romulo Costa Mattos, Rafael Soares, Eladir Nascimento e Mariana Cavalcanti. Todos são, além de competentes pesquisadores e professores, queridos e generosos amigos.




  Aos alunos do curso Favelas Cariocas, que também com interesse no fascinante e complexo tema das favelas tem feito das aulas sempre um momento de revisão, reflexão, aprendizagem e profundas discussões.




  Também contei com a ajuda internacional de pesquisadores que se interessam em conhecer a realidade brasileira e muito têm nos ajudado a entender o que se passa nas nossas cidades: Leandro Benmerguí, Bryan McCan e Janice Perlman.




  A Alberto Schprejer, experiente editor, pela oportunidade que me ofereceu e que com muita seriedade e profissionalismo acreditou no projeto deste livro, que ganha qualidade com o selo da Ponteio.




  A socióloga Denise Nonato do Nascimento foi uma precursora nos estudos sobre a Cidade Alta. No começo deste projeto, além de sua dissertação ter me servido para me aprofundar em diversas questões que guiaram esta tese, inúmeras conversas com Denise durante a pesquisa me auxiliaram muito. Esta querida amiga merece muitos agradecimentos pela sua sabedoria, gentileza e amizade, as quais ela jamais se negou a compartilhar.




  Além disso, Denise também me emprestou a mãe por alguns momentos. Brincadeiras à parte, a bem-humorada Dona Maria Margarida Nonato do Nascimento não deu apenas um depoimento à pesquisa, mas uma lição de como superar obstáculos e serviu para lembrarmos sempre de que o historiador está falando, acima de tudo, de vidas humanas.




  Assim como Dona Margarida, que abriu sua casa e cedeu um pouco de seu tempo, não temos palavras para agradecer a todos os depoentes que, gentilmente, dividiram conosco suas histórias de vida e suas memórias. Seu Osias, pastor Guaracy, Ney, Manoel, Dona Neusa, Dona Maria da Penha, Antônio Carlos, Dona Ester, Dona Maria Lúcia, Dona Nadia e Seu Raimundo, Nilza Mara, Dona Nilza Sabino, Rossino, Samuel Gomes, Sergio Firmino e Dona Vilma de Oliveira. A eles agradecemos seus depoimentos, suas opiniões e suas lições.




  Outro depoente que nos ajudou foi o senhor Giuseppe Badolatto, arquiteto e diretor da Companhia Estadual de Habitação desde sua criação, com simpatia e erudição, abordou diversos aspectos do programa remocionista, além de nos emprestar alguns materiais referentes à remoção.




  Aos auxiliares na pesquisa: Bárbara Araújo Machado, Marcela Fogagnoli e Wellington Silva Conceição.




  Para obtenção de fontes primárias, além da Biblioteca Nacional, consultamos as bibliotecas do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), do Programa de Pós-Graduação em Urbanismo da UFRJ (IPPUR-UFRJ), do Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Também agradeço à Ação Comunitária do Brasil – RJ, especialmente à sua superintendente Marília Pastuk e à funcionária Ana Paula Degani.




  Na Cidade Alta, contamos com o apoio de algumas organizações locais, como a Ama-Alta; a Igreja do Bonfim; diversas escolas; de Carlinhos Guimarães, primeiro presidente da Ama-Alta; de Milton Leal, administrador do Posto de Saúde e do Bloco do Barriga. Esperamos que esta tese contribua para que a história destas organizações seja preservada. Às equipes de professores e funcionários do Colégio Estadual República de Guiné-Bissau e da Escola Municipal Ministro Lafayette de Andrada. Juntos, dividimos a difícil tarefa de ser professor no Brasil, tentando cumpri-la com o máximo de empenho possível. Alguns se tornaram depoentes, mas todos, colegas e amigos que se interessaram na pesquisa, ajudaram muito, nem que fosse, ou principalmente, dividindo opiniões e impressões.




  Do Guiné-Bissau agradeço ao diretor Samuel Gomes, à secretária Maria Oliveira (valorosa ajuda), Dona Lenir e a vários professores, como os já citados Denise, além de Pimenta, Nestor, Fabiana Lourenço, e outros.




  Da Lafayette de Andrada, agradeço a ajuda de, além dos diretores Jorge Pacheco, dos funcionários, e ex-funcionários, já citados Nilza Mara e D. Ester, além de Irineide, Seu Rogério.




  Agradeço também aos colegas e amigos Delza, Deise, Natália, Neto, Mônica, Raquel, Marcelo, Alexandre, Elaine, Ana Maria, Daniela, Cláudia, Jozélia, Priscila, Verônica, Alcione, Célia, Aurélio, Adriana, Paulo e Roney.




  Aos alunos do Guiné-Bissau e da Lafayette que, ao longo destes cinco anos de pesquisa, colaboraram e participaram ativamente da busca pela memória e história da Cidade Alta.




  A todos os moradores do “complexo” da Cidade Alta que, como a maior parte dos cidadãos brasileiros, levam sua vida com esforço, dignidade e sonham com um futuro melhor.




  Por último, devo fazer dois agradecimentos muito especiais.




  O primeiro à minha esposa Alessandra. Todos os agradecimentos do mundo seriam insuficientes pela sua participação na pesquisa. Além do apoio emocional, da compreensão e da paciência, imprescindíveis nestes últimos anos, me ajudou muitas e muitas vezes, através de interessantes discussões, a refletir sobre as muitas questões que guiaram esta tese. Num dos períodos mais difíceis da minha vida, ela apareceu e se revelou uma companheira na mais ampla acepção da palavra. Que este livro seja mais um dos frutos de nosso amor.




  Ao meu pai, Mario Jorge, que não está mais entre nós, e tantas coisas me ensinou: gostar do Rio, do Botafogo, do Brasil, a respeitar o próximo. De tudo que me deu ao longo da vida, acho que o exemplo de ser humano que ele foi é o que eu mais me orgulho de ter recebido, e que tento sempre honrar. Pai, você sempre me apoiou e jamais deixou de acreditar em mim. Obrigado por tudo!




  Rio de Janeiro, setembro de 2012




  Abertura




  Autores: Francis Hime, Geraldo




  Carneiro e Paulo Cesar Pinheiro




  Dante, se pintasse




  Nessas paradas daqui




  Talvez proclamasse:
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  Todos os segredos




  Quantos degredos




  Longe desse mar.
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  Introdução




  “E agora, no processo de escrever o terceiro volume, o “aparelho” voava a pouquíssimos metros do solo. Mais que isso. Tinha aterrado e eu havia já desembarcado, pisava o próprio chão do romance, estava no meio da floresta, de mapa e bússola em punho, mas meio perdido, porque eu também era uma árvore.”




  Érico Veríssimo, Solo de clarineta




  Começamos este livro com a metáfora do avião que se aproxima cada vez mais do solo, usada por escritor Érico Veríssimo ao falar sobre o processo de criação da terceira parte de sua obra, o clássico O tempo e o vento. Com a primeira e a segunda parte da obra se passando dos tempos coloniais ao início do século XX, Veríssimo sentia um confortável distanciamento para construir personagens e situá-los em eventos históricos que pertenciam ao passado. Nessa terceira parte, que se passa entre 1920-1940, os dramas políticos do livro foram vivenciados pelo autor e as paixões e opiniões dos personagens eram autorreferenciadas ou inspiradas em pessoas próximas. Profundamente mergulhado na época e nas emoções da história que contava, a maior proximidade, na verdade, se revelou uma dificuldade para escrever o terceiro volume.




  Dificuldade semelhante passou o autor deste livro.




  Partimos de uma questão imediata, que se apresenta aos olhos de todo morador ou visitante do Rio de Janeiro para encontrar, através do passado, respostas a processos vivos, contemporâneos do historiador. Com o agravante de nem ser ficcional, nem haver um renomado escritor para fazê-lo. Mas sim um cidadão e pesquisador, cujo objetivo era tentar elucidar ao máximo possível, questões que o incomodavam.




  Afinal, o que é a “favela”? A facilidade com que qualquer pessoa forma na mente, de imediato, um espectro de imagens a partir do enunciado da palavra é rapidamente substituída pela dificuldade em conseguir explicar a um interlocutor o que ela significa. Quais especificidades a favela possui que a tornam um lugar distinto... exatamente do quê?




  Por que determinado lugar é uma favela e outros não? Como ter uma definição que possa dar conta de uma gama variada de locais tão distintos entre si e, ao mesmo tempo, delimitar algo específico, de modo que outras áreas parecidas, mas diferentes, não sejam incluídas?




  É o que abordaremos neste livro: a construção, em processos internos e externos, do estigma de favela que paira sobre um conjunto habitacional, a Cidade Alta, surgido em 1969 para abrigar removidos de favelas no Rio de Janeiro.




  Localizada em Cordovil, subúrbio da Leopoldina, zona norte do Rio de Janeiro, cheguei à Cidade Alta em meados de 2005, através do trabalho em uma Organização Não-Governamental, a Ação Comunitária do Brasil (ACB-RJ).




  Primeira “descoberta” para mim que era um estranho: o que se chama Cidade Alta pode ser tanto um conjunto quanto um “complexo” formado pelos conjuntos Cidade Alta, Porto Velho (conhecido também por “Pé-Sujo”) e o “condomínio” Vista Mar (conhecido também por “Bancários”) além de algumas favelas que margeiam a encosta onde estão esses conjuntos.




  O Conjunto Habitacional da Cidade Alta foi construído no alto de um pequeno morro e inaugurado em 28 de março de 1969, sendo o primeiro conjunto a ser construído de todo o complexo, além do maior deles, tendo surgido no contexto das remoções implementadas pelo governo estadual e federal, para abrigar favelados removidos das áreas centrais da cidade, particularmente na valorizada Zona Sul, vindos principalmente da Praia do Pinto e Parque Proletário da Gávea.




  Os cálculos sobre a população do complexo da Cidade Alta vão de 23 mil habitantes, segundo a estimativa do Programa de Requalificação de Conjuntos Residenciais da Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, até 40 mil, segundo a associação de moradores local e a ACB-RJ.




  O que compõe a Cidade Alta pode variar muito de morador para morador. Há os que consideram todos os conjuntos e favelas como integrantes desta. Há os que excluem do complexo uma parte, seja a própria onde mora ou outra com a qual não queira ser identificado.




  É provável que o leitor já tenha visto a Cidade Alta sem saber. Foi nela que foi filmada grande parte do filme Cidade de Deus, de Fernando Meirelles, cujo conjunto homônimo tem a mesma origem, e alguns prédios o mesmo desenho. As trajetórias e realidades dos dois conjuntos se assemelham: ambos surgidos de remoção e com uma rotina de violência a partir de um determinado momento dessas trajetórias.




  Outra “descoberta”: na verdade, uma reflexão: o que seria a Cidade Alta? Já havia visitado várias favelas em diversos locais do Rio de Janeiro e até fora dele. De acordo com os programas da ACB-RJ, muitos deles com recursos de governos, tratava-se de uma comunidade com jovens em situação de risco social. Os materiais da entidade destacavam a pobreza e a precariedade do local, enfatizando uma “dívida” do Estado em promover ações que suprissem uma histórica ausência.




  Dessa maneira, a origem do conjunto por removidos de favelas era enfatizada como mostra da condição de pobreza que se vinculava à trajetória dos moradores, vítimas de uma injustiça anterior que trouxe tremendas dificuldades às suas vidas, de modo que os removidos acabaram por se transformarem em novos favelados no conjunto habitacional.




  Conforme fui conhecendo mais de perto o cotidiano de funcionários, alunos e membros das oficinas da Ação que moravam ou haviam morado na Cidade Alta, fui me deparando com uma realidade em que os moradores eram muito mais heterogêneos do que simplesmente “removidos da Praia do Pinto”.




  Muitos não haviam passado pela remoção, tendo se mudado para o conjunto ao longo dos quarenta anos de trajetória deste. Como eles poderiam ter uma identidade de “removidos” ou de vítimas desse processo, ainda que fossem o público-alvo, por excelência, dos programas da Ação Comunitária?




  Também já começavam a se descortinar para mim as múltiplas partes que comporiam a Cidade Alta. O chamado “Bancários” era considerado pelos moradores em geral como a melhor parte do complexo, onde morava uma classe média baixa. Percebi que havia hierarquias também entre moradores dos conjuntos e os das “favelas” que os circunvizinhavam.




  Assim, aparentemente, o programa de remoções que tencionava acabar com as favelas parecia ter simplesmente criado uma nova. Resumindo-se a “remoção” a apenas mudar os favelados de lugar.




  Nada tão simples. Para além das aparências, precisávamos conhecer o cotidiano, a história, as memórias e visões dos moradores, e outros atores envolvidos, para saber o que exatamente era a Cidade Alta, e junto a isso, o que é favela?




  Vimos que existia toda uma cadeia em que a acusação de favela era imputada ao outro. Da cidade ao complexo, de um conjunto ao outro, de um conjunto às “favelas”, de um vizinho ao outro. O que, afinal, poderia significar uma categoria tão fluida, já que na maioria dos casos, o acusado não se reconhecia nela e tinha a quem repassar a acusação?




  A partir de 2006, comecei a trabalhar como professor de História num colégio da Cidade Alta. Através de conversas com colegas, com alunos ou mesmo nas conversas entreouvidas entre alunos, alguns dos quais estabeleci uma relação de amizade. Assim, ia conhecendo cada vez mais, por meio dessas conversas, das histórias, dos moradores e ex-moradores, a Cidade Alta. E quanto mais a conhecia, mais distante ela ficava da simplificação “conjunto de removidos”.




  Por outro lado, um aspecto perpassava todos os diálogos sobre a realidade local: a condição de favela do conjunto, e do complexo por extensão. Eram diálogos sobre a violência local, sobre as “puxadas” (ampliações nos imóveis sobre as calçadas ou sobre outra “puxadas”), sobre certa degradação dos conjuntos ou o cotidiano narrado por esses moradores, tidos por eles próprios como típicos de favela, como, por exemplo, uma forma de atuação da polícia, um atendimento nos serviços públicos locais ou uma discussão entre vizinhos.




  A descaracterização da planta original do conjunto, o surgimento/expansão das “favelas” no entorno e a expansão da atuação de quadrilhas ligadas ao tráfico de drogas e ao incremento da violência no local, são vistos como signos de degradação do conjunto e de favelização do complexo.




  Assim, a lembrança que os moradores têm de uma época do início do conjunto, adquire uma dimensão simbólica de “tempos melhores” comparando-se com o que veio depois. Perfazendo então uma distinção dos tempos que o local, pelos aspectos urbanísticos e pela “tranquilidade” não se constituiria como uma favela, e sim que acabou se transformando numa.




  Por outro lado, os mesmos moradores podem apontar diversas melhorias surgidas no complexo ao longo dos anos e que dotaram a Cidade Alta de características típicas da cidade formal, como a construção de escolas, creches, posto policial e posto de saúde. Falam também sobre o incremento do comércio local, que hoje conta com uma rede variada, como bares, locadoras, lan-houses, papelarias e, isto já em fins da década de 1970, com um supermercado. Para os moradores, a expansão dessa oferta de serviços públicos e privados configurou um processo que afastava o estigma de favela (ainda que muitos desses pontos de comércio fossem nas “puxadas”) da Cidade Alta.




  Particularmente para os removidos, essas melhoras contrastavam com a inexistência desses serviços nas favelas de onde vieram, como é o caso principalmente da Praia do Pinto. Como os conjuntos eram dotados de uma infraestrutura mínima, como rede de água e esgoto, a ida para lá é narrada por muitos moradores como um “avanço” em relação à moradia anterior.1




  Desse modo, um conjunto que surgiu para abrigar removidos de favelas era considerado, por muitos moradores, ex-moradores e por diversos outros atores, como favela. Um estigma que, no entanto, foi adquirindo sentidos diferentes através da trajetória da Cidade Alta. A pesquisa começava a se apresentar para mim: que características, objetivas e/ou subjetivas, determinado local possui para assumir a representação social de ser uma favela, aceita por muitos atores envolvidos?




  A noção, entre os moradores, do que faz “parte” da Cidade Alta passa pela definição do status do local, como “conjunto”, “comunidade” ou “favela” e da classificação de si e dos outros moradores, como favelados ou não-favelados. Moradores mais velhos, da primeira geração2, têm a memória do surgimento da Cidade Alta como um conjunto que serviu para abrigar os removidos, assim como outros da cidade do Rio de Janeiro, e de todo o processo de remoção de favelas existente na cidade do Rio de Janeiro nas décadas de 1960/1970. Os mais novos, porém, das terceira e quarta gerações (esta última com algo em torno de 10-12 anos) de moradores, desconhecem no todo ou em grande parte essa origem.




  Esse corte geracional nos intrigava. Aparentemente, quanto mais jovem, menos possuidor de uma memória local o morador tinha. Suspeitávamos que esse silêncio em relação à memória do local está diretamente relacionado ao estigma de favela que a Cidade Alta carrega.




  A identidade do conjunto, do complexo e, consequentemente, dos que moram neles, é atravessada por conflitos sobre o que a Cidade Alta seria e o que seriam seus moradores. Um conflito marcado pelo uso do estigma como uma acusação, sendo este uma identidade deteriorada, no dizer de Erving Goffman.3 O que acarreta que essa identidade acaba não sendo reivindicada por moradores, que querem se mostrar mais distantes possíveis dela. Desse modo, a memória, fundamento importante para formação de identidades, sobre a origem do conjunto, é silenciada.




  O estigma paira sobre os moradores, permanecendo como uma espécie de acusação externa (do entorno, das autoridades e da cidade como um todo) e interna, a partir das diferenciações entre os moradores, como por exemplo, os não-removidos que mudaram para o conjunto e os removidos; os das “favelas” e os dos conjuntos; e entre moradores de conjuntos diferentes. A Cidade Alta surgiu então deste “pecado original”, o de ser um conjunto surgido para favelados, que é um determinante na trajetória do conjunto.




  Entre e bibliografia existente sobre favela, notadamente a produzida pela academia, chama atenção que parte da produção mais relevante sobre esse tema, como alguns dos primeiros estudos produzidos pelas Ciências Sociais e que tiveram papel matricial para a produção acadêmica posterior é justamente a que estuda conjuntos habitacionais e/ou o programa de remoções de favelas executado pela CHISAM, autarquia responsável pelo programa de remoções na Guanabara e Grande Rio, sobre a qual falaremos à frente.4




  Nas análises veiculadas sobre as remoções feitas durante ou logo após o programa, Iná Elias de Castro, percebe uma forte dicotomia, surgindo dois pontos de vista opostos: “Do ponto de vista do poder público, o objetivo explicitado é o de melhorar a qualidade de vida das populações faveladas, pelo acesso a moradias que dispõe de padrões aceitáveis de higiene e habitabilidade. (…) A opção por determinadas favelas devia-se à periculosidade de algumas encostas íngremes, com riscos de desabamentos, como o morro do Pasmado, à insalubridade, como a Praia do Pinto, ou à localização em áreas destinadas às obras de utilidades públicas.”




  Quanto à produção acadêmica, a autora observa: “A maior parte das pesquisas realizadas arrola motivações bem diferentes. São imputadas ao poder público motivações muito mais voltadas ao benefício dos moradores de classe média dos bairros de onde as favelas foram removidas pela valorização dos seus imóveis decorrente da ausência de uma vizinhança incômoda. (…) Também beneficiárias da remoção de favelas são as firmas de construção civil e de incorporação imobiliária, que se apropriaram de uma parte do solo urbano altamente valorizada para a construção de imóveis.”5




  Tivemos a vantagem de produzir nosso estudo com distanciamento no tempo, o que nos possibilitou a obtenção de informações do programa a posteriori, como por exemplo, depoimentos de autoridades da remoção ou moradores que viveram diretamente o processo e se sentiram mais à vontade para falar sobre alguns aspectos. Além disso, pudemos analisar processos dentro dos conjuntos que são melhor compreendidos de forma longitudinal, como a permanência dos removidos nos conjuntos e a satisfação destes com a moradia neles.




  É preciso ficar claro que o objetivo desta tese não é se contrapor aos argumentos usados nos projetos da remoção, quanto ao sucesso ou fracasso destes em “promover” os favelados. Se a remoção gerou, enfim, um “novo tipo de cidadão”, para usar um termo constante nos documentos dos órgãos de remoção. Tal discussão implicaria, automaticamente, em compartilhar dos pressupostos dos planejadores da remoção e concordar com os argumentos usados na época para remoção de uma parte considerável da população do Rio de Janeiro. Podendo então nos levar a conclusão errônea de que o programa fracassou porque os moradores continuaram a ser favelados.




  Para ficar explícito: refutamos aqueles argumentos, e vários autores, já os desconstruíram, demonstrando os descompassos entre as intenções originais do programa de remoção e a alocação dos removidos nos conjuntos, no que tange às altas taxas de inadimplência, da “volta” de muitos desses moradores para a favela e do esgotamento do programa de remoção ainda na primeira metade da década de 1970.




  De modo que nosso objeto de investigação está focalizado em momento posterior desse processo, investigando toda a trajetória histórica do conjunto da Cidade Alta, e dos conjuntos e “favelas” surgidos posteriormente que hoje configuram o complexo.




  Estudar o programa de remoção e, dentro dele, o surgimento dos conjuntos habitacionais, é entender como a cidade do Rio de Janeiro lidou com a parte da sua população que morava nas favelas.




  O nosso foco é a construção social e histórica da favela, através da permanência e mudança de seus significados, por razões e aspectos diversos, a partir do estudo das memórias dos moradores de um conjunto habitacional surgido como uma solução à favela. O presente estudo analisa de que maneira o estigma oscila, ganha força, adquire novas roupagens, mas que de um modo ou outro permanece, mantendo a discriminação sobre os moradores do complexo da Cidade Alta.




  Ao todo, entrevistamos 18 moradores, a partir de um leque de 140 que mapeamos, de modo que fizemos a seleção dos que seriam diretamente entrevistados por nós com base nos seguintes critérios, buscando distinções entre: forma de inserção no conjunto/tempo de moradia; local de moradia no complexo; espectro mais amplo possível de visões sobre o processo de remoção e a trajetória da Cidade Alta.




  Dessa forma, chegamos aos seguintes depoentes: Giuseppe Badolatto arquiteto e funcionário da COHAB-GB/CEHAB-RJ desde a criação desta fez parte da equipe do programa de remoção desde o Governo Lacerda e é autor das plantas de alguns conjuntos, como a Cidade Alta e a Cidade de Deus; Antônio Carlos Barroso, morador do bairro de Cordovil desde 1957; Élcio Silva Sobrinho (Ney), morador da Cidade Alta, removido do Parque Proletário da Gávea, pintor e professor da Ação Comunitária do Brasil; Ester Porto de Oliveira, moradora do Porto Velho, removida da Babilônia, funcionária pública; Guaracy Costa, inserido, ex-pastor da Assembleia de Deus na Cidade Alta, ex-morador da Cidade Alta, mora em Cordovil; Manoel Gomes de Oliveira, morador da Cidade Alta, removido da Praia do Pinto, músico e comerciante; Maria Lúcia da Silva, moradora original da Cidade Alta, inserida, vinda de Manguinhos, participante da paróquia do Nosso Senhor do Bonfim; Maria Margarida Nonato do Nascimento, moradora da Cidade Alta, removida da Praia do Pinto, aposentada; Maria da Penha da Silva, moradora original da Cidade Alta, inserida, ex-moradora da Vila Cruzeiro; Nadia e Raimundo Nonato de Lima, casados, moradores de Cordovil, no conjunto Antonio de Salema, desde 1967 (deram a entrevista em conjunto); Neusa Menezes, moradora do bairro de Cordovil desde 1947; Nilza Mara Machado Ribeiro, moradora do Vista Mar desde a inauguração, funcionária pública; Nilza Sabino, removida do morro São João, moradora do Porto Velho, presidente de honra do Bloco Barriga; Osias José da Silva, morador original da Cidade Alta, inserido, oriundo do Parque União; Rossino Castro Diniz, ex-presidente da Ama-Alta, ex-morador da Divinéia/Parque Proletário de Cordovil, morador da Cidade Alta; Samuel Gomes de Souza, removido do Parque Proletário da Gávea, ex-morador da Cidade Alta, morador do Vista Mar; Sergio Alves Firmino, ex-morador da Divinéia/Parque Proletário de Cordovil, morador da Vila Cambuci, rodoviário; Vilma de Oliveira, removida da Praia do Pinto, ex-moradora da Cidade Alta. Além dessas entrevistas gravadas, obtivemos informações importantes através de conversas informais não gravadas com Carlos Eduardo Guimarães Campos Oliveira, o Carlinhos, ex-presidente da Ama-Alta (Associação de Moradores e Amigos dos conjuntos Cidade Alta, Porto Velho e Vista Mar) e Milton de Oliveira Leal, administrador do posto de saúde local.




  O livro está estruturado em quatro capítulos, mais a conclusão.




  No Capítulo 1 faremos uma discussão conceitual sobre o que é favela, a partir do seu surgimento em fins do século XIX e início do século XX e da leitura feita desta por intelectuais, autoridades e outros atores sociais, que já nos primeiros momentos da favela, constroem uma imagem que se projetou através do século XX, chegando até os dias atuais, da favela como uma anormalidade na cidade, um “enclave” rural em território urbano, que se contrapunha à civilização.




  No Capítulo 2, a partir dessa construção histórica e social da categoria de favelado como estigma, discutiremos de que maneira o programa de remoções foi construído, e afinal levado a cabo pelo Governo Federal a partir de 1968, através da Coordenação de Habitação de Interesse Social da Área Metropolitana (CHISAM).




  Mais do que mera ação de “tirar os favelados” da Zona Sul, o programa da CHISAM tinha o objetivo de ordenar o espaço urbano do Rio de Janeiro na lógica de criar e fortalecer uma área industrial, se inserindo também num projeto de modernização da cidade do Rio de Janeiro (na época, Estado da Guanabara), vinculado às articulações no âmbito continental entre os Estados Unidos e a América Latina.




  As favelas foram, por excelência, o alvo dessas tentativas de modernização na cidade devido à sua permanente estigmatização, que permitiu a execução de políticas cujo mote foi a sua erradicação nas áreas centrais e a transferência de seus moradores para os subúrbios. Política sistematizada primeiramente por Carlos Lacerda durante seu governo na Guanabara. No entanto, é no programa remocionista da CHISAM que o estigma de favela adquire maior relevância, sendo executado como “política de estado”.




  No Capítulo 3 trataremos da condição da Cidade Alta como não-favela, a partir do discurso das autoridades remocionistas e, principalmente, das memórias de moradores. O primeiro passo neste capítulo é a análise do projeto que o Estado tinha sobre o que o Conjunto Habitacional da Cidade Alta deveria ser (quanto a ideia de que ele deveria “promover” o favelado a um novo status). Também analisamos nos depoimentos e/ou depoentes os aspectos negativos da remoção, quanto aos primeiros anos no conjunto, o surgimento das favelas no entorno (algumas inclusive por removidos que saíram dos apartamentos) e as memórias sobre o incêndio da Praia do Pinto, que se mostram reveladoras do estado de espírito quanto à remoção na época.




  Vale considerar que não há uma linearidade quanto ao estigma de favela sobre a Cidade Alta.




  Assim, quando analisamos depoimentos de moradores removidos, a infraestrutura, a beleza e a ordem estrutura estabelecem, em suas memórias, uma oposição à favela anterior, embora a distância, a falta de serviços e os novos custos (e os relatos dos consequentes despejos dos que não conseguiam arcar com estes) tenha significado uma vida com mais dificuldades que na favela.




  Já para moradores não-removidos (que chamamos de inseridos) da Cidade Alta, moradores do Vista Mar e moradores do bairro de Cordovil, a instalação da Cidade Alta como um conjunto de removidos de favelas, trazia uma espécie de “predestinação” ao local para se tornar uma favela.




  Em paralelo, apresentaremos uma descrição e histórico dos equipamentos governamentais, serviços e organizações em geral. De modo que traçamos um “panorama” da localidade, com os elementos que a constitui, tanto no aspecto geográfico (os conjuntos habitacionais e as “favelas”) quanto às organizações em geral.




  Continuando a discussão do capítulo anterior, e mostra da não-linearidade do estigma, o Capítulo 4 também priorizará os depoimentos como fontes. Através dos anos, as dificuldades típicas do início da vida no conjunto (quanto ao transporte, serviços, comércio) foram superadas, surgindo uma narrativa predominante deste início como “tempos melhores”, em oposição aos processos de “favelização” que foram modificando as características que, nas memórias dos moradores, perfaziam esses tempos melhores: paz e tranquilidade em oposição à violência cotidiana; beleza e ordem em oposição à descaracterização dos prédios e do conjunto; boas relações de vizinhança em oposição à erosão da sociabilidade. Paralelamente, a dotação da Cidade Alta de serviços públicos e uma rede de comércio fez com que a Cidade Alta adquirisse um caráter de “melhora”, segundo seus moradores. É o estigma de favela funcionando em espiral.




  A fim de tornar mais agradável a leitura para o leitor não acadêmico, a metodologia utilizada na pesquisa, bem como o quadro teórico que guiou o autor estão colocados na forma de apêndices no final do livro. Isso é feito sem prejuízo dos que querem ler o livro indo direto “à história” e dos que, por interesse acadêmico, quiserem saber os referenciais teóricos que auxiliam na discussão do tema favela.




  Terminamos esta apresentação com o dever de apresentar ao leitor, de forma sincera, a época e os conflitos (em vários sentidos) dentro dos quais a tese que originou este livro foi escrita, demandando um imenso esforço para ficar isento das paixões e desejos de como a cidade e o mundo devem ou deveriam ser. Isenção esta que não pode ser confundida com neutralidade.




  As favelas têm constado com bastante força em programas eleitorais e agendas de governo. Academia, mídia, organizações políticas, ONGs, enfim, uma gama dos mais variados atores sociais se debruçam sobre o tema, assim como em corriqueiras conversas informais do dia a dia. Estão presentes na vida da cidade. São citadas como prova das injustiças sociais e da necessidade de ações de “resgate” ou extensão da cidadania em imensas áreas, secularmente abandonadas.




  Ou em outro espectro, as favelas servem como mostra da incapacidade do governo em fazer valer “as leis”, daí nela proliferarem práticas criminosas, inerentes às favelas e seus moradores, discurso que estranhamente costuma cobrar ou apoiar medidas “extralegais” como forma de “restaurar” a lei.




  Tarefa inglória do historiador de buscar ser o mais isento possível, gostando ou não das constatações que a sua pesquisa apresenta. No decorrer deste processo, por exemplo, esporadicamente eram veiculadas pela imprensa opiniões favoráveis à remoção, como no período após a catastrófica chuva na cidade do Rio de Janeiro em 16 de abril de 2010.




  Como lidar, então, com depoimentos de ex-removidos que se diziam satisfeitos com a remoção? Um leitor mais afobado poderia interpretar isso como um argumento de que, ao fim, a remoção foi válida, em que pesem os drásticos e duradouros efeitos que tiveram na vida dos removidos, que se fazem sentir até hoje.




  No entanto, veremos que, se eles refizeram a vida nos conjuntos, foi devido ao imenso esforço de seguirem adiante com o máximo de dignidade possível. Dignidade frente ao Estado que pouco os ajudou posteriormente, e muito os havia atrapalhado antes.




  Secularmente, sobre a favela pesaram várias acusações eivadas de argumentos preconceituosos, vazios e/ou sabidamente falsos, que lançavam sobre seus moradores acusações referentes à raça, à origem, aos hábitos, etc.




  No passado, lideranças e moradores travaram uma imensa luta para desfazer os mitos existentes sobre as favelas e seus moradores: tais como o de alheios à vida urbana, vagabundos, perigosos, criminosos, alienados... Mais que isso, lutaram para dar um sentido positivo à palavra favela, apresentando-a como solução de moradia dos mais pobres frente a um sistema de desigualdades.




  Em anos mais recentes, acadêmicos e lideranças comunitárias (ou quando ambos se misturam) têm debatido sobre a pluralidade entre as favelas e, dentro delas, entre as suas diversas partes, além da heterogeneidade de seus moradores. Procura-se assim desfazer as imagens da favela como território da pobreza e da carência. Deseja-se, com justiça, obter um tratamento digno e acertado com grande parte da população da cidade.




  Não é tarefa do historiador fazer uma defesa incondicional e olhar os atores envolvidos no processo exclusivamente como heróis ou vítimas. Que lideranças do movimento comunitário o façam é compreensível, mas a nós cabe a tarefa de conhecer, inclusive para transformar.




  Nosso papel é contribuir neste debate, sem maniqueísmos. Assim, o leitor não encontrará aqui o “elogio da favela”. Elogio no sentido de que discordamos que seja válido, principalmente pelos que desejam uma sociedade mais justa, que partes da cidade continuem a ter um tratamento diferenciado, seja por quem for. O que não quer dizer que não há um passivo acumulado que precisará de muito investimento para que a desigualdade seja superada.




  Mas é preciso analisar com muita cautela as diferenças entre os moradores das favelas que, no passado, agiram coletivamente e se organizaram em comissões de água e luz para dotar suas moradias de um mínimo de infraestrutura e o morador que não sente necessidade de questionar o preço e a qualidade das tarifas de serviços públicos porque obteve uma solução individual através do “gato”, por exemplo. Defender tratamento justo e digno jamais pode ser confundido com fechar os olhos às práticas ilegais ou posturas individualistas, que longe de trazerem melhora, contribuem para manutenção do estigma; para o conformismo dos que acham “saídas próprias” para as injustiças sem que isso acarrete uma luta para que elas desapareçam para todos; na angústia dos que, por conta disso, acabam sofrendo mais ainda com as injustiças não-resolvidas.




  Lutar por uma cidade e um mundo melhores para todos, inclusive os moradores das favelas, jamais pode implicar em aceitar como “natural” que uma parte da cidade não seja considerada igual e digna de tratamento respeitoso como qualquer outra, com seus direitos e deveres constituídos.




  Claro que comportamentos individualistas, uso da violência, práticas ilegais ou criminosas não são exclusividades das favelas e de seus moradores. Tampouco, a maioria dos que moram em favelas têm tais comportamentos como modelos.




  Se a ausência do Estado nas favelas é um mito, visto que a presença deste se fez de muitas formas, em muitos momentos combatendo-as; em outros momentos tolerando-as, de qualquer modo, essa presença jamais se deu de maneira efetiva, em que o Estado a tratasse como parte integrante da cidade, digna de direitos e deveres.




  Assim, mesmo nos “melhores” momentos, as favelas foram desprivilegiadas quanto aos investimentos e ação efetiva pelo Estado em todos os níveis e instâncias, como o Poder Judiciário, por exemplo, o que acabou abrindo caminho para que conflitos comuns a quaisquer relacionamentos entre seres humanos buscassem ser resolvidos pelo caminho possível de ser acessado ou, do contrário, enfrenta-se uma longa espera e incerteza.




  Falávamos, no início, do fato de estarmos imersos na floresta. Para esta pesquisa, a minha posição foi bastante peculiar. Ao mesmo tempo em que não sou um morador da Cidade Alta, o que permitiu o necessário distanciamento e “estranhamento” em relação ao cotidiano do local, também não sou um pesquisador “de fora”, em que possíveis depoentes pudessem fazer ressalvas (o que não quer dizer também que isso não possa ter ocorrido). Como professor na Cidade Alta desde 2006, muitas vezes, as “histórias” chegaram até a mim sem que eu as procurasse. Vinham através de conversas entre alunos, conversas entre professores, boatos, impressões, “fofocas”, comentários... que, ao longo destes anos, me ajudaram a mergulhar no meu objeto de estudo. Conheci pessoas, fiz amizades. Vivenciei bons e maus momentos. Vi comportamentos que, não sendo exclusivos da favela, nem comum a todos os moradores, nelas encontram amparo, a partir do desamparo do Estado, para proliferarem.




  Como não se chocar quando a mãe de uma aluna vai à escola pedir para outros alunos pararem de “mexer” com a filha porque o irmão desta era um bandido e poderia ficar zangado?




  Como não se incomodar quando kombis ou vans “fecham” ruas na Cidade Alta, impedindo a passagem de ônibus, carros, a partir do entendimento que estar numa favela possibilita não precisar respeitar as regras?




  Como não ficar feliz com alunos que arrumam bons empregos, que iniciam os estudos na faculdade, que apesar de imensos obstáculos que foram postos em seu caminho, não desistiram de levar a vida com dignidade e ter sonhos de uma vida melhor?




  Como poderia manter a neutralidade após ter vivido, junto com os alunos, uma aula interrompida pelo intenso tiroteio entre traficantes e o veículo blindado da Polícia Militar, conhecido como “caveirão” que se posicionara na porta da escola, em que fomos obrigados a deitar no chão para nos protegermos?




  São essas angústias que divido aqui com os leitores. São respostas a estas questões que procurei buscar com esta pesquisa. O julgamento sobre se ao longo da tese consegui, ficará a critério do leitor. Parafraseando o poeta Mario Quintana, mais do que as respostas, “o essencial é que as perguntas estejam certas”.




  NOTAS




  1 Devemos levar em conta, que passados mais de quarenta anos da inauguração do conjunto, muitos dos moradores insatisfeitos, por diversas razões, já teriam abandonado o conjunto. Um dos fatores pelos quais predomina a “visão positiva” da ida para o local.




  2 Classificaremos aqui os moradores como de primeira geração, aqueles que chegaram adultos nos primeiros anos do conjunto; de segunda geração, moradores que chegaram muito novos ou mesmo que nasceram na Cidade Alta em seus primeiros anos; e os de terceira geração, que tenham nascido na Cidade Alta e sejam filhos da segunda geração. Vale lembrar que muitos moradores vieram ao longo dos 40 anos de existência da Cidade Alta, e que por não serem fundadores nem possuírem raízes anteriores não serão enquadrados nessa classificação.




  3 GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio de Janeiro: LTC, 1988.




  4 Referimo-nos aos estudos de PERLMAN, Janice O mito da marginalidade: favelas e política no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977; VALLADARES, Lícia do Prado. Passa-se uma casa: análise do programa de remoção de favelas do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Zahar, 1978; e ZALUAR, Alba. A máquina e a revolta. São Paulo: Brasiliense, 1985.




  5 CASTRO, Iná Elias de. Conjuntos Habitacionais: ampliando a controvérsia sobre a remoção de favelas. Dados – Revista de Ciências Sociais. v. 26. n. 2, 1983, p. 213-231.




  Capítulo 1




  Favela: Permanências e ressignificações de um estigma na história do Rio de Janeiro




  Cena 1 – Cidade Alta, num dia de semana à noite. Alunos entram apressados pelo portão do Colégio Estadual República de Guiné-Bissau, muitos deles vindos direto do trabalho; é dia de prova. Na calçada do outro lado da rua, há um bar, e alguns fregueses bebendo e conversando. Num carro parado com equipamento de som na mala, a música toca bastante alta, a ponto dos professores não conseguirem se fazer entender com os alunos prestes a fazerem a prova. Um aluno desce para pedir ao dono do carro para baixar o som, quando este responde justificando o volume: “Isso aqui é favela!”




  A questão




  Começamos com essa pequena história, verídica, para ilustrar quão delicado território (isto no sentido mais lato) estamos entrando: o que é uma favela? Para o dono do carro acima, como pode se apreender, é o território da falta de regras, o que lhe permite ouvir o som no volume que quiser, ao lado de uma escola. Será que esse ponto de vista procede? Quais características um determinado local possui para que seja considerado, não necessariamente de forma consensual, como uma favela? Quem produz os discursos sobre a favela e a partir de quais interesses?




  Favela(s): mudanças e permanências




  Anteriormente servindo para se referir a uma localidade específica do Rio de Janeiro, o morro da Favella, com o passar do tempo o nome favela passou a figurar como uma forma de ocupação urbana específica, levando, ao longo do tempo, os habitantes da cidade a chamarem de “facelas” outros locais com características semelhantes, que assim deixou de identificar uma única localidade para designar um novo tipo de moradia das classes pobres, inicialmente associada aos morros da cidade.




  Se por um lado a palavra em si causa associações imediatas na cabeça de qualquer morador das grandes e médias cidades brasileiras de locais que possam ser considerados uma; por outro, favela não é uma categoria facilmente definida, ou que se explique por si mesma. Para definir a favela é necessário recorrer a um conjunto de circunstâncias e atores históricos.




  A tarefa torna-se mais árdua ao nos darmos conta das transformações ocorridas nas favelas nas últimas décadas. Tais mudanças são analisadas em estudos acadêmicos, vivenciadas pelos seus moradores1 e confirmadas em estudos de órgãos de governo,2 como pelo censo do IBGE em 2000.3 Em que pese isso, o órgão ainda continua a definir favela, como o fez no último censo, como: “Aglomerado subnormal (favelas e similares) é um conjunto constituído de no mínimo 51 unidades habitacionais, ocupando ou tendo ocupado até período recente, terreno de propriedade alheia (pública ou particular) disposta, em geral, de forma desordenada e densa, bem como carentes, em sua maioria, de serviços públicos essenciais.”




  Pelos próprios dados do censo, pode se verificar que a realidade das favelas hoje é muito mais complexa, não sendo essa definição adequada para descrevê-las hoje em dia.




  Outro critério apresentado pelo IBGE é o da ausência, seja do título de propriedade do terreno, do ordenamento nas construções, de serviços públicos. Mas é fato que muitas favelas conseguiram, por seu próprio esforço ou por investimento do Estado (ou os dois juntos) contar com uma oferta variada de serviços públicos, em que o grau e qualidade variam não apenas de uma favela para outra, mas dentro de cada favela as diferenças são marcantes. Sendo assim, o que define uma favela não pode continuar a ser uma suposta ausência de serviços públicos. A questão da ilegalidade quanto à propriedade da terra também não pode ser aplicada indiscriminadamente. Visto que algumas favelas têm título de propriedade desde sua origem (como o Bairro Barcellos, na Rocinha, entre outras favelas antigas que partes dela os moradores têm título de propriedade, pois surgiram a partir de loteamentos) ou o conseguiram depois, embora estas sejam uma minoria.




  O último critério são as características das moradias, estando favela associada a barraco. Em muitas favelas ainda permanecem construções toscas e desordenadas, particularmente no eixo atual de instalação de novas favelas, na Zona Oeste do Rio4, onde notamos ainda barracos de madeira ou de outros materiais. Mesmo em algumas favelas de ocupação antiga ainda existem as tais construções. Mas, por outro lado, em muitas favelas, as casas já carregam décadas de investimento de seus moradores: são de alvenaria, pintadas, com três pavimentos, sem nada a dever às casas de classe média.




  Assim, uma das primeiras precauções daqueles que querem se aprofundar no tema favela é quanto à historicidade do termo. Ou seja, é preciso ter em conta que ele adquire significados diferentes através da história, não pelo que ele significa: uma área urbana estigmatizada; mas pelos elementos (significantes) que a constituem.




  O termo áreas de risco é bem representativo da mutabilidade que o termo favela possui. Se, num passado não muito remoto, as favelas (ou parte destas) eram consideradas como áreas de risco, geralmente devido a acidentes naturais somados a falta de uma infraestrutura urbana, o que por diversas vezes ocasionou deslizamentos de terra5; atualmente, o termo risco passou a designar áreas mais expostas à violência urbana, abrangendo aí não apenas as favelas, mas também as áreas no asfalto contíguas a essas, sob o alcance de balas perdidas ou da atuação de quadrilhas ligadas ao tráfico de drogas. Dito de outra forma, até aonde o risco possa alcançar.




  A “favela” não pode ser entendida simplesmente como o lugar da habitação das classes pobres na cidade, nem um mero espaço urbano segregado. Ela é uma formação complexa que surge a partir não só de dinâmicas internas, mas da interação com outros atores, que atribuem a um determinado espaço urbano, a partir de um conjunto de características, em diversos aspectos (ambientais, econômicos, sociais, etc.), a acusação de “destoar” e/ou “degradar” o entorno e, em conjunto, a cidade como um todo.




  A posse da terra, indicada pela ação urbanizadora do Estado nas favelas a partir principalmente da década de 1980 (significando um aceno quanto à intenção daquele em não removê-las) trouxe segurança para os favelados investirem na melhoria de suas casas.6 No entanto, esse reconhecimento/tolerância do Estado quanto à posse da terra por parte dos favelados, alterando a condição anterior de invasor, não trouxe alterações significativas em seu status. Mesmo porque esse reconhecimento não é partilhado por toda a sociedade. Eis uma situação onde mudam os significantes: a suposta ilegalidade derivada da condição de invasor; mas permanece o significado: a ilegalidade da favela por outras vias, como aponta Lago: “Há um conflito, exposto publicamente através da mídia, em torno de uma nova representação da “favela” como o lugar da criminalidade, que se soma hoje à representação até então predominante da “favela” como lugar da pobreza e da ilegalidade urbana.”7




  Para ilustrar isso, durante a semana de 24 a 30 de agosto de 2008, o jornal O Globo publicou série de reportagens com a legenda “Favela S/A” onde eram mostradas as diversas formas de comércio ilegal, que nas reportagens são apresentadas como próprias da favela, em contraposição a uma ordem existente no “asfalto” e geralmente, com este último sofrendo prejuízos decorrentes desta situação. Em matéria sobre o comércio de imóveis nas favelas, vemos: “O mercado de compra e venda nessas comunidades chega a superar o que se arrecada no asfalto, curiosamente desvalorizado muitas vezes por conflitos em favelas.”8




  Aqui mesmo vemos mais uma alteração relevante na realidade das favelas, que Lícia Valladares chamou atenção, da vasta rede de comércio que emergiu em inúmeras construções pelas favelas, modificando a condição delas de serem um local exclusivamente com função de moradia.




  Mesmo com essas mudanças, além da informalidade das habitações (bem como do mercado imobiliário que surgiu a partir da consolidação das favelas), temos a informalidade de muitos destes serviços e comércios, permanecendo a condição de ilegalidade da favela, traduzida na falta de regulamentos que, supostamente, existiriam no “asfalto”.9




  A favela e o estigma de nascença




  A data de surgimento da favela no Rio de Janeiro é controversa. Há o registro de que, após a demolição do cortiço Cabeça de Porco em janeiro de 1893, nas proximidades da Central do Brasil, foi permitido aos seus moradores recolherem parte do material ao chão e utilizarem-no para construir novas moradias no morro da Providência.10 Outra versão é que após a Revolta da Armada, em 1893, soldados se alojaram no Morro de Santo Antônio, também no centro do Rio.11 A versão mais corrente diz que após a campanha de Canudos, soldados vindos para o Rio à espera de pagamento por seus soldos, construíram suas moradias próximas ao Ministério do Exército, no Morro da Providência, batizando-o com o nome de Favela, similar ao monte situado ao lado do Arraial de Canudos.




  Algumas dessas versões dão conta de que já havia algumas habitações no morro da Providência, bem como habitações semelhantes em outros morros do Rio, incluindo o já citado Santo Antônio. De qualquer forma, consideramos o “marco zero” da favela o ano de 1897, a partir do qual ela passou a figurar como uma forma de habitação específica.




  Já na sua origem, em 189712, a favela é fortemente combatida pela imprensa e por algumas autoridades da época. Como demonstrou Costa Mattos: “O descobrimento das favelas pela imprensa foi o pontapé inicial da invenção, no âmbito letrado, de uma outra cidade, impressa nas carregadas tintas da negação à alteridade. Esse popular assentamento habitacional ganhou um novo estatuto. Ele começou a ser visto como um “bicho de sete cabeças”. O cotidiano de seus moradores passou a ser divulgado diariamente como em um (ou um) drama, de forma a alterar definitivamente a percepção que a sociedade em geral possuía a respeito deles.”13




  Se a referência ao Arraial de Canudos, no estado da Bahia, inscrita em seu nome de batismo, para os moradores talvez significasse uma mera associação entre dois morros marcantes em suas vidas (a partir da versão dos habitantes como ex-combatentes da Guerra de Canudos), para autoridades e a intelectualidade da época, a “Favela” trazia uma marca negativa que, como o episódio do arraial no sertão baiano, era a antítese do país que se queria construir sob a República nascente.




  Como aponta Valladares, a dualidade sertão x litoral que Canudos inscrevia no plano nacional, a favela trazia à capital da República. Em Canudos e na favela, reinavam o atraso, o messianismo, o exótico a desordem e falta de moral; no litoral e na “cidade” havia, ou deveria haver, progresso, racionalismo, modernidade, ordem e hábitos civilizados.14




  Valladares mostra que o livro Os Sertões, de Euclides da Cunha, publicado pela primeira vez em 1902, foi matricial para a construção do pensamento da intelectualidade sobre a favela. Posta à frente com um “outro” tão próximo, as imagens de Canudos relatadas no livro serviram de referência para explicar aquele “lugar” tão peculiar. A favela, tal como o sertão simbolizado em Canudos, era um mundo exótico em plena cidade. A descrição de Euclides da Cunha sobre Canudos era reproduzida por muitos intelectuais ao tratarem sobre a favela. Características pertinentes ao arraial, uma vez na cidade, na favela é que elas eram encontradas, tais como:




  — crescimento rápido e desordenado;




  — topografia com aspecto de enclave e, por isso, de difícil acesso;




  — ausência de propriedade privada do solo;




  — ausência do Estado;




  — local com ordem política própria;




  — do mesmo modo, com seu próprio modelo de comunidade e de sociedade;




  — moral “própria”: criminosa, vagabunda, indolente;




  — representa um risco para a ordem social;




  — a moradia no lugar é uma livre escolha dos indivíduos, mais do que resultado de causas alheias, é uma condição inata que leva os moradores a viverem em tal local.




  Canudos encaixava-se perfeitamente nas primeiras descrições da favela. Assim, vemos como a imagem da favela, em sua origem e em seus primeiros anos de existência foi legada à sociedade por diversos cronistas, médicos, reformadores sociais, entre outros, que construíram seu arquétipo como um “outro mundo” ou uma “outra cidade”, contrapostos à ordem e à civilização15. A dualidade cidade/sertão, tão presente no pensamento intelectual brasileiro da primeira metade do século XX16 serviu como referência para “entender” e construir as imagens e os discursos sobre a favela. Construção com tamanha vitalidade que se fez presente ao longo do século XX.




  Outro elemento recente de transformação nas favelas é a intensa sociabilidade do passado, fundamental para que a favela sobrevivesse e de certa forma vencesse (em que pesem as inúmeras tentativas de remoção)17 que sofreu sensíveis mudanças. O adensamento populacional e a melhoria das casas; a heterogeneidade na renda dos moradores; e o incremento da violência trouxe o fenômeno do fim da “porta aberta” nos domicílios, o que vinha sendo apontado como uma possível tendência por outras lideranças já no início da década de 1990.18 Desta forma, na visão de muitos moradores, é justamente a erosão destas relações que figura como um dos elementos mais fortes para a construção interna da imagem de favela sobre um lugar.




  O que está fortemente vinculado à falta de regras ou de um Estado legítimo para fazer valê-las, no que a maioria dos moradores se ressentem em a lei válida ser a “lei do mais forte”, mais especificamente, a dos que possuem armas ou os que contam com beneplácito dos que possuem.




  O que nos leva a concluir este ponto com mais uma mostra da estigmatização das favelas. Embora sejam os moradores de favela as maiores vítimas da violência urbana advinda do tráfico, pois são quem sentem mais imediatamente, de diversas formas, os efeitos destes (a venda de drogas na porta de casa, o convívio com armas, os riscos de tiroteios, etc.), são taxados de maneira genérica como coniventes com o tráfico.




  As favelas são vistas como a fonte da violência urbana que “transborda” para o asfalto. Assim, torna necessário medidas de contenção que variam desde a remoção pura e simples até a entrada maciça do Estado com aparato de segurança e “investimentos sociais”, de forma a promover nessas comunidades os direitos políticos e civis negados por agentes que promovem uma “contraordem”, ou, no dizer de alguns (aos quais não concordamos), um Estado Paralelo.




  Do conceito de estigma em favela





  Segundo o dicionário Aurélio, estigma significa “cicatriz; marca; sinal; sinal infamante”19, com a palavra e a prática de estigmatizar originadas na Grécia Antiga. Naquela sociedade, estigmas eram “sinais corporais com os quais se procurava evidenciar alguma coisa de extraordinário ou mau sobre o status moral de quem os apresentava. Os sinais eram feitos com cortes ou fogo no corpo e avisavam que o portador era um escravo, criminoso ou traidor – uma pessoa marcada, ritualmente poluída, que devia ser evitada, especialmente em lugares públicos”.20




  Ao falarmos das favelas, estamos estendendo a análise sobre seus moradores, sujeitos de nosso estudo, os estigmatizados. Goffman apresenta a elaboração do estigma a partir dos relacionamentos que estabelecemos com “outras pessoas”, às quais inconscientemente fazemos exigências prévias de que essas “outras pessoas” possuam determinados atributos que preencham tais exigências. No caso de não serem preenchidas, o indivíduo possui, então, características diferentes das que haviam sido previstas, sendo portador de um ou mais atributos depreciativos sendo, como consequência, estigmatizado. Ainda segundo Goffman, tenta-se racionalizar o estigma: “Construímos uma teoria do estigma, uma ideologia para explicar sua inferioridade e dar conta do perigo que ela representa, racionalizando algumas vezes uma animosidade baseada em outras diferenças, tais como as de classe social.”21




  É possível que grupos sociais em posição dominante imputem um estigma a outros, em posição inferior, no que esses acabem por introjetar tal estigma, daí a sua funcionalidade como um diferenciador social, onde outros critérios como renda ou instrução poderiam já não o fazer.22




  A favela, desde sua origem, já possui estigmas a ela associados. Mais que isso, os estigmas são partes essenciais para a construção do conceito de favela, estando a ele associado de forma inexorável. Na sua própria essência, a favela é o estigma, pois aponta uma área urbana onde existem os sinais do que não deveria haver numa cidade que se queria moderna e/ou civilizada.




  O estigma, no entanto, não é uma via de mão-única. Constitui-se numa relação social que é partilhada por diversos agentes, dentre eles, aqueles sobre quem o estigma recai.




  Favela: algumas questões




  Passemos a algumas questões que este livro tenta, quando não der conta de respondê-las, ao menos indicá-las. A primeira consideração a ser feita é que historicizar o debate sobre a favela é fundamental. No dizer de Aldo Rossi: “Muitas vezes perguntei-me por que somente os historiadores nos pintam um quadro completo da cidade; creio poder responder que isso acontece porque os historiadores cuidam do fato urbano na sua totalidade.”23




  Para exemplificar, abordemos a relação favela-pobreza. Parte significativa da produção acadêmica hoje combate a ideia, com justiça, da favela como locus da pobreza, ou pelo menos, o uso indiscriminado dessa ideia a toda e qualquer favela.24 Além das melhorias advindas da posse da terra e da urbanização, percebe-se também uma melhoria no padrão de vida em muitos moradores na renda, no padrão de consumo, no acesso a bens e no maior grau de instrução. Enfim, aponta-se a existência do surgimento de uma classe média que habita as favelas, chegando-se até mesmo a apontar a existência de “empresários do morro”.25




  É necessário questionar se a novidade está no fenômeno de haver melhorias no padrão de vida de moradores de favela, afinal, historicamente, elas serviram aos moradores, migrantes ou não, como “ponto de partida” ou “reserva estratégica”; ou se está no fato de que, mesmo apresentando melhoria em suas rendas, parte dos moradores tenha optado por permanecer na favela. Maria Laís Pereira da Silva apontou que Vitor Tavares Moura, médico e diretor do Albergue da Boa Vontade, em relatório elaborado ainda na década de 1940, apresentava, além de distinções de ordem moral, associativa, cultural, etc., também diferenças quanto à renda dos moradores da mesma favela ou de favelas localizadas próximas umas das outras.26
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